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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 
DANOS  MORAIS.  NEGATIVAÇÕES  INDEVIDAS. 
DANO  MORAL  OCORRENTE.  “QUANTUM” 
INDENIZATÓRIO.  RAZOABILIDADE.  CARÁTER 
PEDAGÓGICO.  MAJORAÇÃO.  REFORMA PARCIAL 
DA SENTENÇA. PROVIMENTO.

− Na fixação do  “quantum” indenizatório  deve ser 
levada em conta a extensão do dano, proporcionando à 
vítima  uma  satisfação  econômica  na  justa  medida  do 
abalo  sofrido,  não  se  configurando  fonte  de 
enriquecimento  sem  causa,  nem  se  apresentando 
inexpressiva.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
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referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, na conformidade do voto da relatora e da súmula de 
julgamento, por votação unânime, DAR PROVIMENTO AO APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  combatendo a sentença de 
fls. 135/143 que, nos autos da Ação de Declaratória de Inexistência de Débito 
c/c Indenização por Danos Morais, julgou procedente o pedido inicial, para 
declarar  inexistente  os  débitos  nos  valores  de  R$4.408,27  (quatro  mil, 
quatrocentos  e  oito  reais  e  vinte  e  sete  centavos)  e  R$1.830,36  (mil, 
oitocentos e trinta reais e trinta e seis centavos), referentes aos contratos de 
nº.  6251001  e  6251539,  respectivamente,  determinando  que  a  promovida 
exclua o nome do autor do cadastro restritivo de crédito (SPC) em virtude 
dos referidos débitos, bem como para condenar a ré a pagar indenização por 
danos morais  no valor  de  R$2.500,00  (dois  mil  e  quinhentos  reais),  com 
correção monetária a partir da sentença e juros de mora mensal de 1% ao 
mês a partir da citação, extinguindo o feito com resolução do mérito, a teor 
do art. 269, I, do CPC/73 e art. 42, do CDC.

O  autor ingressou  com  Ação  Declaratória  de 
Inexistência de Débito c/c Indenização por Danos Morais em face de Ativos 
S/A  Securitizadora  de  Créditos  Financeiros,  alegando  que  fora 
surpreendido com a negativação do seu nome, ao tentar realizar compra a 
crédito e, ao procurar informações, constatou que a demandada procedeu a 
30 (trinta) anotações do seu nome, por débitos contraídos no estado de São 
Paulo, lugar onde o autor jamais esteve.

Nas razões recursais, fls. 145/151, o recorrente sustenta a 
reforma  do  capítulo  da  sentença  referente  ao  valor  dos  danos  morais, 
aduzindo  que  a  quantia  de  R$2.500,00  (dois  mil  e  quinhentos  reais)  é 
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irrisória e não tem o efeito pedagógico, pugnando pela majoração.

Contrarrazões, fls. 165/173.

Cota  Ministerial,  fls.  178/179,  sem  manifestação  de 
mérito.

É o Relatório.

V O T O  

Exma  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora.

Valdir Ferreira da Silva ingressou com a presente ação 
contra a Ativos S/A Securitizadora de Créditos Financeiros, alegando que 
foi  surpreendido  com  negativações  de  seu  nome  em  órgão  de  restrição 
creditícia, por dívida que não contraiu.

A sentença condenou a  Ativos  S/A Securitizadora de 
Créditos Financeiros  ao pagamento da quantia de R$2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais) a título de danos morais. Entretanto, o autor não satisfeito 
com esse quantum, pugna pela sua majoração.

Pois bem. 

No que se  refere  ao  quantum indenizatório  dos danos 
morais, Caio Mário da Silva Pereira nos ensina:

“O problema de sua reparação deve ser posto em termos de que a 

reparação do dano moral,  a par do caráter punitivo imposto ao 

agente,  tem de assumir sentido compensatório.  Sem a noção de 

equivalência,  que  é  própria  da  indenização  do  dano  material, 

corresponderá  à  função  compensatória  pelo  que  tiver  sofrido. 
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Somente  assumindo  uma  concepção  desta  ordem  é  que  se 

compreenderá  que  o  direito  positivo  estabelece  o  princípio  da 

reparação do dano moral. A isso é de se acrescer que na reparação 

do dano moral insere-se uma atitude de solidariedade à vítima.” 

(in Responsabilidade Civil, 6ª ed., Forense, 1995, p. 60).

Em casos desta natureza, recomenda-se que o julgador 
se paute pelo juízo da equidade, levando em conta as circunstâncias de cada 
caso, devendo o quantum da indenização corresponder à lesão e não a ela ser 
equivalente,  porquanto  impossível,  materialmente,  nesta  seara,  alcançar 
essa equivalência.

O  ressarcimento  pelo  dano  moral  decorrente  de  ato 
ilícito é uma forma de compensar o mal causado e não deve ser usado como 
fonte de enriquecimento ou abusos. Dessa forma, a sua fixação deve levar 
em conta o estado de quem o recebe e as condições de quem paga.

Deve-se considerar na sua fixação, a dupla finalidade do 
instituto,  cujos  objetivos  são,  por  um lado,  a  punição  do  ofensor,  como 
forma  de  coibir  a  sua  reincidência  na  prática  delituosa  e,  por  outro,  a 
compensação da vítima pela dor e sofrimento vivenciados.

Ademais,  não  se  pode  perder  de  vista  que o  ofensor 
deve  ser  penalizado,  mas  também  não  se  admite  que  o  pretendido 
ressarcimento seja fonte de lucro para o ofendido.

Invoco, a respeito, o magistério de Maria Helena Diniz:

“Na reparação do dano moral, o magistrado deverá apelar para o 

que  lhe  parecer  eqüitativo  ou  justo,  agindo  sempre  com  um 

prudente  arbítrio,  ouvindo as  razões  das  partes,  verificando os 

elementos probatórios, fixando moderadamente uma indenização. 

O  valor  do  dano  moral  deve  ser  estabelecido  com  base  em 

parâmetros  razoáveis,  não  podendo  ensejar  uma  fonte  de 
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enriquecimento  nem  mesmo  ser  irrisório  ou  simbólico.  A 

reparação deve ser justa e digna. Portanto, ao fixar o quantum da 

indenização, o juiz não procederá a seu bel prazer, mas como um 

homem  de  responsabilidade,  examinando  as  circunstâncias  de 

cada  caso,  decidindo  com  fundamento  e  moderação”  (Revista 

Jurídica Consulex, n. 3, de 31.3.97). 

Apesar de não existirem critérios rígidos para a fixação 
da condenação pelo  dano moral,  mas atento  àquelas  balizas  e  o  fato  de 
haver outras tantas demandas com a mesma pretensão,  e serem duas as 
restrições indevidas referentes a este processo,  uma referente ao contrato 
6251001 no valor de R$4.408,27, e outra referente ao contrato 6251539, no 
valor de R$1.830,36 (fls. 21), considero o valor R$5.000,00 (cinco mil reais) 
justo e razoável ao fim a que se destina.

Face  ao  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO, 
para  reformar  a  sentença  no  que  se  refere  ao  valor  da  indenização, 
majorando-o para R$5.000,00 (cinco mil reais).

É como voto.

Presidiu a  Sessão o Exmo. Sr.  Des.  José Aurélio  da Cruz. 
Participaram do julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes – 
relatora, o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz Convocado para substituir 
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A  
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